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Este ano, a Semana Nacional de 
Oração pela Unidade Cristã (SOUC) 
deverá congregar, entre os dias 17 
e 24 de maio, cristãos e cristãs em 
todos os estados do país que, jun-
tos, celebrarão o dom da unidade. O 
evento é tradicionalmente celebrado 
entre 18 e 25 de janeiro no hemisfério 
Norte. No hemisfério Sul, a data es-
colhida coincide com o Pentecostes.

Para o Brasil, a Semana de Ora-
ção pela Unidade Cristã se torna 
mais importante ainda por ter sido 
preparada pelo movimento ecumê-
nico. Todos os anos um país é esco-
lhido para propor um tema que reflita o testemunho ecumênico. O Brasil foi con-
vidado pelo Conselho Mundial de Igrejas (CMI/WCC) para preparar o tema deste 
ano. O CONIC coordenou este processo.

O tema de 2015, “Dá-nos um pouco da tua água”, foi inspirado pelo Evangelho 
de João 4:7, que fala do encontro de Jesus com a mulher samaritana, um símbolo 
de amor que tem o poder de diminuir as barreiras baseadas na classe social, reli-
gião, gênero, etnia ou cultura.

Espera-se que o estudo e a meditação propostos sobre a história de Jesus encontran-
do a mulher samaritana perto do poço possam ajudar as pessoas e as comunidades a 
perceber a dimensão dialógica do projeto de Jesus, que chamamos de Reino de Deus. 

Mais informações em www.conic.org.br.

Ano II • janeiro a março de 2015 • nº 3

SOUC 2015: de 17 a 24 de maio

CONIC lança novo site

Assembleias 
do CONIC

Dia da Mulher reúne 
religiões em Brasília

O CONIC realizará, já em abril, 
duas Assembleias, sendo uma ordi-
nária, nos dias 9 e 10, e a outra extra-
ordinária, agendada para o dia 11. A 
primeira terá como tema “Deus nos 
sonhou plurais”, e lema “Dá-me um 
pouco de tua água” (Jo 4.7). Apre-
sentação de relatórios de gestão e 
eleição da nova diretoria pautarão 
este primeiro momento. A segun-
da, extraordinária, irá, entre outros 
assuntos, discutir e aprovar o novo 
Estatuto do Conselho.

A chuva que caiu na manhã do 
dia 5 de março não impediu que 
mulheres e homens de diversas reli-
giões se reunissem na Alameda das 
Bandeiras, na Esplanada dos Minis-
térios, em Brasília (DF), para pedir 
que os direitos de todas as mulhe-
res, sem exceção, sejam respeita-
dos. O Ato reuniu representantes 
do Conselho Nacional de Igrejas 
(CONIC), Igreja Católica, Fé Bahá’í, 
Conferência dos Religiosos do Brasil 
(CRB), Abrawicca, Igreja Episcopal 
Anglicana, Federação de Umbanda 
e Candomblé e Igreja Evangélica de 
Confissão Luterana do Brasil.

O site do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil inicia 2015 de cara 
nova. O novo portal conseguirá melhor atender demandas comunicacio-
nais que atualmente recaem sobre o CONIC, como por exemplo, a publi-
cação de um número cada vez maior de matérias de entidades parceiras.

Acesse www.conic.org.br e confira.
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Queridos irmãos e queridas irmãs,

O ano de 2015 começou cheio de 
muito trabalho para todos aqueles 
que acreditam no diálogo cristão. O 
ecumenismo está sempre apresen-
tando novos desafios, novas frentes 
de trabalho e, nesta caminhada, não 
podemos parar... pois é tal qual andar 

A Campanha da Fraternidade de 
2016 será ecumênica, ou seja, reuni-
rá outras igrejas, além da católica. Tal 
como nas três versões anteriores, 
a ação será coordenada pelo 
CONIC. Uma das maiores 
novidades para esta IV edi-
ção é que ela deverá trans-
por fronteiras nacionais, já 
que contará com a participação 
da Misereor - entidade episcopal da 
Igreja Católica da Alemanha que traba-
lha na cooperação para o desenvolvi-

mento na Ásia, África e América Latina.
O objetivo principal da iniciativa 

será chamar atenção para a questão 
do saneamento básico que, no 

Brasil, caminha a passos len-
tos – apesar da importância 
do mesmo para garantir 
desenvolvimento, saúde 

integral e qualidade de vida 
para tod@s.

“Casa comum, nossa responsabilida-
de” será o tema da Campanha. O lema 
bíblico para apoiar esta escolha a baseia-

Campanha da Fraternidade será Ecumênica em 2016

Alemanha: testemunho cristão em mundo pós-secular

O Zentrum Für Mission Und 
Ökumene, ligado à igreja do norte 
da Alemanha promoveu, entre os 
dias 5 e 8 de fevereiro, o Christliche 
zeugnis in einer pos säkulares welt, 
evento que buscou trabalhar a ques-
tão do testemunho cristão em um 
mundo pós-secular. O CONIC esteve 
representado pela secretária-geral 
Romi Bencke, que participou de um 
debate sobre este tema com o padre 
jesuíta Dominik Terstriep, professor 
da Uppsala University.

“Também participei de uma con-
versa com lideranças ecumênicas 

de bicicleta: se paramos, ela tomba.
Como forma de fortalecer este 

movimento, é com prazer que apre-
sentamos mais uma edição do nos-
so informativo que, entre outras 
coisas, destaca a Semana Nacional 
de Oração pela Unidade Cristã. Ou-
tros destaques são a Campanha da 
Fraternidade Ecumênica de 2016 e 

o nosso novo site!
E que Deus abençoe a nossa 

XVI Assembleia Geral, que será 
realizada nos dias 9, 10 e 11 de 
abril, e que escolherá uma nova 
diretoria para este Conselho.

Dom Manoel João Francisco
Presidente

do Conselho de Igrejas 
de Kiel. Nesta conver-
sa, compartilhamos 
informações sobre os 
trabalhos realizados 
na Alemanha e no 
Brasil. Um dos temas 
debatidos foi o cresci-
mento da islamofobia 
e de ações de solida-
riedade à comunidade muçulma-
na”, declarou Romi.

Romi também participou de reu-
nião com representantes da Evange-
lisches Missionswerk in Deutschland 

Editorial

(EMW), parceira do CONIC, e com a 
Misereor. Nesta última, o tema foi a 
Campanha da Fraternidade Ecumê-
nica (CFE) de 2016, que será realiza-
da em parceria com a CNBB.

-se em Amós 5:24, que diz: “Quero ver o 
direito brotar como fonte e correr a justi-
ça qual riacho que não seca”.

Concurso CFE 2016 
A música tema e o cartaz da Campa-

nha serão escolhidos por meio de um 
concurso. Todos poderão participar, 
desde que obedeçam aos critérios dos 
Regulamentos. O prazo de envio do 
material foi prorrogado para o dia 23 
de abril. Para saber mais, acesse nosso 
site: www.conic.org.br. Participe!
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Os dias 12 e 13 de 
março foram muito 
produtivos para o 
CONIC. Nestes dois 
dias, membros da 
Comissão teológica 
do Conselho se reu-
niram em São Leo-
poldo (RS), no Ins-
tituto de Ética das 
Faculdades EST. Na 
pauta, a finalização dos documen-
tos para a Assembleia do CONIC, 
que será realizada em Brasília (DF), 

entre 9 e 11 de abril, no Centro Cul-
tural de Brasília – CCB.

Entre os documentos, destaque 

Reunião da Comissão Teológica do CONIC

IECLB: encontro planeja 
ações da igreja para 2015 Primeiro Curso Psicossocial

A Casa Matriz de Diaconisas, no Sínodo 
Rio dos Sinos, Rio Grande do Sul, foi sede 
do primeiro encontro de 2015 da presidên-
cia da Igreja Evangélica de Confissão Lute-
rana no Brasil (IECLB), Secretaria Geral e 
pastores e pastoras sinodais, entre os dias 
9 e 14 de março. 

No grupo, composto por 18 integrantes, 
12 estão iniciando na função. Segundo o 
pastor presidente da, Nestor Paulo Frie-
drich, a reunião serviu para oferecer aos 
pastores e pastoras sinodais um panorama 
geral do que está acontecendo na igreja. A 
partir desse encontro se organizam as ativi-
dades dos pastores e das pastoras sinodais 
e da gestão da presidência da IECLB.

O CONIC, o 
Fórum Ecumê-
nico ACT Brasil 
e a Fundação 
Luterana de 
Diaconia (FLD), em par-
ceria com a Comunidade 
Internacional de Prática 
em Apoio Psicossocial de 
Base Comunitária (APBC) 
da Aliança ACT, estão rea-
lizando o primeiro curso de 
Apoio Psicossocial de Base 
Comunitária em Emer-
gências no Brasil voltado 
a lideranças de diferentes 
expressões religiosas.

“Em situações de desas-
tres, é fundamental contar 
com pessoas que se envol-
vam no estágio inicial da 
resposta, gozem de reco-
nhecimento e confiança, 
conheçam a história, as 
tradições, forças e desafios 

para o que aborda o 
tema do Diálogo In-
ter-Religioso e o que 
trata da questão da 
Missão, Ecumenismo 
e Testemunho Cristão 
em um Mundo Plural.

Estavam presen-
tes o reverendo Pe-
dro Triana (IEAB); o 
professor Rudolf Von 

Sinner (IECLB), além dos padres Vi-
tor Feller e Elias Wolff, e da secretá-
ria-geral do CONIC, Romi Bencke.

presentes nas comunida-
des afetadas. Igualmente 
importante e, muitas ve-
zes, decisivo, é a capaci-
tação para atuar de forma 
qualificada. O curso inten-
ciona ajudar a potencializar 
a já importante atuação 
das lideranças religiosas, 
agregando conteúdos e 
práticas específicas”, disse 
a secretária executiva da 
FLD, Cibele Kuss.

As inscrições se encerra-
ram no dia 20 de março. O 
curso será entre os dias de 
4 a 8 de maio de 2015, em 
Porto Alegre (RS).

Leia mais no site da FLD: 
www.fld.com.br.
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A Câmara dos Deputados volta a se 
debruçar sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 171/93, PEC que 
reduz a responsabilidade penal de 18 
para 16 anos. A proposta chegou a tra-
mitar na CCJ na última legislatura, mas 
não foi votada. A PEC é a mais antiga 
das cerca de 30 propostas que trami-
tam na Casa pedindo a alteração na 
maioridade penal.

Tema polêmico, a proposta de redu-
ção da maioridade penal divide espe-
cialistas. De um lado, há a ideia de que 
adolescentes menores de 18 anos têm 
discernimento para entender que estão 
cometendo crimes. Portanto, segundo 
os defensores da redução da maiorida-
de, esses jovens devem ser punidos de 
acordo com a gravidade do ato.

Por outro lado, defensores da manu-
tenção da maioridade em 18 anos argu-
mentam que a redução da idade para 
responsabilização penal é uma medida 
simplista, que pode gerar ainda mais 
problemas para a segurança pública. 
Para eles, é preciso ampliar políticas so-
ciais de proteção aos jovens.

Professor da Universidade de Brasí-
lia, sociólogo e estudioso da segurança 
pública, Antônio Flávio Testa defende 
que os crimes devem ser punidos de 
acordo com a sua gravidade, indepen-
dentemente da idade de quem come-
teu. “Sempre há discussão em torno 
de quem cometeu crimes, mas não na 
família das vítimas. Dizer que, pela ida-
de, uma pessoa é menos perigosa, é 
falacioso”, afirmou.

Administradora executi-
va da Fundação Abrinq, que 
atua na promoção dos direi-
tos de crianças e adolescen-
tes, Heloisa Oliveira diz que o 
número de atos infracionais 
cometidos por adolescen-
tes é “muito menor” que o 
de adolescentes vítimas de 
violência. “A maior parte dos 
adolescentes internados, de 
acordo o Conselho Nacional de Justiça, 
cometeu roubo ou foi pega pratican-
do tráfico de drogas. Esses crimes são 
típicos de ausência de uma polícia de 
enfrentamento às drogas. Isso tem, por 
certo, adultos por trás”.

Segundo Testa, um crime cometido 
por um menor ou por um adulto não 
pode ser tratado de forma diferente e 
o contexto social não pode ser levado 
em conta para a punição. “Há uma dí-
vida social com as famílias mais pobres, 
mais carentes, mas querer dizer que 
um menor de família pobre que come-
te um homicídio não deve ser punido, é 
absurdo. Na minha avaliação, se come-
teu um crime grave tem que ser punido 
de acordo com a gravidade do crime”.

 
Posicionamento do CONIC
Em 2013 o Conselho Nacional de Igre-

jas Cristãs do Brasil emitiu uma nota con-
denando a redução. “Reduzir a maiorida-
de penal não irá resolver o problema da 
criminalidade em nosso país. É necessário 
olhar com seriedade para os problemas 
estruturais de nossa sociedade. Entre 

Redução da maioridade penal: o que o CONIC pensa disso?
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eles, a desigualdade social. Inúmeras pes-
quisas apontam que a enorme diferença 
entre ricos e pobres é um dos fatores que 
contribui para o aumento da criminalida-
de”, afirma o documento.

 
Primaz da IEAB
O vice-presidente do CONIC e atual 

primaz da Igreja Episcopal Anglicana do 
Brasil, dom Francisco de Assis, tem opi-
nião parecida: “É isso que queremos de 
verdade? O custo de uma opção puniti-
va para os de menor idade apenas au-
mentará a espiral de internados e não 
garantirá um futuro mais seguro para a 
sociedade. A prática da violência custa 
muito mais aos cofres públicos do que 
implementar políticas públicas de base 
que garantam a dignidade de nossas 
crianças e jovens”.

 
Constituição
De acordo com a Constituição, os 

menores de 18 anos não podem ser 
imputados penalmente, por isso ficam 
sujeitos a punições específicas previstas 
no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, as medidas socioeducativas. O 
relator da PEC, deputado Luiz Couto 
(PT-PB), apresentou parecer contrário 
por considerar que as propostas ferem 
cláusula pétrea da Constituição.
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